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SSEMBLEIA DA REPUBLICA

Comisséao de Economia, Obras Publicas, Planeamento e Habitacédo

Relatério Final
Peticdo n.° 206/XV/1

Pela Seguranga das Instalagdes Elétricas

Relator: Deputado
Hugo Carvalho (PS)

1.° Peticionario:

Antoénio Ribeiro
N.° de assinaturas:
1.473
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| - Nota Prévia

A peticdo 206/XV/1, cujo primeiro peticionario é Anténio Ribeiro, com 1.473
assinaturas, deu entrada na Assembleia da Republica em 25 de agosto de 2023,
tendo baixado a 6 de setembro a Comissdo Parlamentar de Economia, Obras

Publicas, Planeamento e Habitacéo.

Em reuni&o ordinaria da Comissao de Economia, Obras Publicas, Planeamento
e Habitacéo, apds apreciagao da respetiva nota de admissibilidade, a peti¢ao foi
admitida por unanimidade e nomeado relator o Deputado signatério.

Il - Objeto da Peticao

A peticio demonstra descontentamento com a intencdo eliminar a
obrigatoriedade de existéncia de projeto elétrico, na execugéo de instalagdes
elétricas de servigo particular, para poténcias inferiores a 41,4kVA apresentada
na Proposta de Lei n.° 71/XV/1.2 (GOV) - «Autoriza 0 Governo a proceder a
reforma e simplificagdo dos licenciamentos no ambito do urbanismo e
ordenamento do territério».

De realgar que a proposta de lei em aprego deu origem a autorizagéo legislativa,
que entrou em vigor a 29 de agosto de 2023, expressa através da Lei n.°
50/2023, de 28 de agosto - «Autoriza o Governo a proceder a reforma e
simplificagdo dos licenciamentos no ambito do urbanismo e ordenamento do
territério».

Destacam que, até recentemente, o limite a partir do qual era obrigatéria a
elaboragéo de projeto por projetista era 10,35 kVa, contudo, salientam que
projeto de decreto-lei autorizado propde a eliminagao, através da alteracdo do
artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 96/2017, de 10 de outubro, da obrigatoriedade de
existéncia de projeto elaborado por projetista para efeitos de execucdo de
instalacdes elétricas abaixo de 41,4 kVa.
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No texto da peticao os peticionarios abordam os motivos para a sua pretenséo,
observam que o setor da energia elétrica tem desempenhado um papel crucial
no processo de descarbonizagdo do pais, designadamente através de
investimentos no &mbito da eficiéncia energética e da promogéao de energias

renovaveis, e no combate as alteragdes climaticas.

Defendem, ainda, que a exigéncia de um projeto promove a defesa do interesse
publico, evitando que os clientes fiqguem condicionados a vontade de quem
executa a obras e desprotegidos perante falhas de execugao, o que certamente
originara custos acrescidos, a necessidade de corre¢des e a prejudicial auséncia
de informagéao cadastral.

Argumentam que o impulso legislativo em aprego é lesivo para a atividade da
engenharia eletrotécnica, que a reducdo de custos defendida é falaciosa, e que
contribui para a redugdo das condicbes de seguranca e eficiéncia das
instalacdes elétricas.

Recomendam os peticionarios que urge aprovar disposi¢oes legislativas que
reconhecem a obrigatoriedade, para efeitos de execucao de instalagdes elétricas
de servigo particular, da existéncia de projeto elaborado por técnico responsavel,
independente do valor de poténcia.

Ill - Anélise da Peti¢ao

Estdao preenchidos os requisitos formais e de tramitacdo regimentalmente
aplicaveis.

IV — Diligéncias efetuadas
a) Audicao de Peticionarios

No dia 27 de setembro de 2023, pelas 14:00 horas, procedeu-se a audi¢gao dos
peticionarios, Eng.® Anténio José Vilas Boas Ribeiro, acompanhado pelo Eng.°
Luis Pizarro e Eng.° Francisco Pinto.



NN
0 [ Jm

LT TTTULL L]

7ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Comisséao de Economia, Obras Publicas, Planeamento e Habitagcao

Estiveram presentes os Srs. Deputados, Deputado Relator Hugo Carvalho
(PS), José Carlos Barbosa (PS), Paulo Moniz (PSD) e Patricia Dantas (PSD).

O relato da audigao esta disponivel na pagina da iniciativa assim como o relatério
da audi¢gdo em anexo.

Link da audigao:

e video

e relatdrio

V - Opiniao do Relator

Sendo a opinido do Relator de elaboragao facultativa, nos termos do artigo 137.°
do Regimento, o Deputado Relator do presente parecer exime-se, nesta sede,
de manifestar a sua opinido politica sobre a iniciativa em analise.

VI - Conclusoes e Parecer

Por tudo o exposto, a Comissdo de Economia, Obras Publicas, Planeamento e

Habitagcdo emite as seguintes conclusdes e parecer:

1. O objeto da peticdo é claro e esta bem especificado, encontrando-se
devidamente identificados os peticionarios. Acresce que, encontram-se
preenchidos os demais requisitos formais e de tramitagéo previstos na Lei

de Exercicio do Direito de Petigéo.

2. Face ao numero de subscritores (1.473) ndo é obrigatéria a apreciagéo
da presente peticdo em Plenario — cfr. artigo 24.°, n.° 1, alinea a) da LEDP;
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3. Face ao numero de subscritores (1.473), a presente peticao devera ser
publicada na integra em Didrio da Assembleia da Republica — cfr. artigo
26.°, n.° 1, alinea a).

4. Nos termos do artigo 17°, n.° 12 da LEDP, o presente Relatério devera

ser remetido ao Sr. Presidente da Assembleia da Republica.

5. Ao abrigo do artigo 19.° da LEDP devera a Comissao remeter cépia da
peticdo e deste relatério a sua Exceléncia o Ministro das Infraestruturas,
a sua Exceléncia a Ministra da Habitacao, a sua Exceléncia o Secretéario
de Estado da Digitalizagado e Modernizagdo Administrativa, aos Grupos

Parlamentares e aos peticionarios.

Palacio de S. Bento, 20 de dezembro de 2023.

O Deputado Relator O Presidente da Comissao

.

(Hugo Carvalho) (Afopso Oliveira)




